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Prefácio


			E esta aprendizagem de alguns movimentos elementares, necessários e suficientes para qualquer circunstância possível, que constitui o bom treinamento, a boa ascese. E a paraskeué não será mais do que o conjunto de movimentos necessários e suficientes, o conjunto de práticas necessárias e suficientes [para] permitir-nos ser mais fortes do que tudo que possa acontecer ao longo de nossa existência. É esta a formação atlética do sábio 


			(Foucault, A hermenêutica do sujeito, 2006, p. 388)


			Este livro teve origem nas inquietações de um estudante de um curso de graduação em Filosofia que não se contentou com “aproximações” do pensamento de Foucault e que mostrou uma curiosidade e uma inquietação inversamente proporcionais ao tamanho da sua timidez. Foram dois anos e meio de iniciação à pesquisa acadêmica de um jovem que tomou para si, como um projeto pessoal, o desafio de enfrentar a complexidade do pensamento e a diversidade das temáticas de Michel Foucault.


			Temos, nas páginas que se seguem, o resultado dessa trajetória inicial, razão porque as ideias e as temáticas dos artigos selecionados são mais exploradas que discutidas. Temos também o resultado de um trabalho duro, de uma lida encarniçada com os textos, de uma busca pela precisão no entalhar das palavras, de uma persistência em fazer e refazer e de uma obstinação incessante em assenhorar-se das concepções, dos debates e das críticas, das ideias, dos conceitos para fazê-los aparecer e estacá-los na realidade vivida.


			Após certa frustração com algumas tentativas de apresentar aos estudantes de graduação, via As palavras e as coisas, a riqueza e a complexidade do viés filosófico do pensamento de Foucault e pretendendo, também e com certa ingenuidade, que se ocupassem de algum modo com os detalhes conceituais, mais do que com os insights, as aplicações e o rico quadro das problemáticas levantadas pelo pensador, eu, ao ser solicitado, inicialmente um tanto desesperançoso, propus ao estudante o desafio de adentrarmos ao labirinto foucaultiano pelos fios lançados em O que é a crítica? [Aufklärung]. E, a julgar pelos resultados, foi acertado e exitoso.


			Lançando um olhar retrospectivo sobre a trajetória inicial do autor dos trabalhos reunidos neste livro, é inegável que se trata, sim, de um livro escrito por um iniciante, de um livro introdutório, de um livro modesto, pouco pretensioso. Temos uma reunião de artigos circunscritos a aspectos da obra de Foucault, bem recortados e delimitados, que permitiram o domínio dos movimentos básicos e elementares. Nesse sentido, não se encontrará nestas páginas uma exploração sistemática ou uma tentativa audaciosa de defender uma reinterpretação dos temas e problemas, nem a promessa de uma “nova leitura” possível sobre o pensamento de Foucault. Apesar de ser um livro que, quanto a tais aspectos, traz poucas pretensões, é preciso reconhecer, na direção contrária, que é um livro carregado de ambições. Não apenas porque não se espera que um estudante de graduação conclua o seu curso com a publicação de um livro acadêmico, mas porque o autor avança com valentia pelos caminhos do labirinto foucaultiano, e o faz sem descuidar-se do rigor e de seguir mirando os fios do poder/governo, da normatividade e da resistência. Além disso, é ambicioso porque quer alargar as passagens, mesmo ali onde o próprio Foucault não se preocupou muito se elas permaneceriam inacessíveis ou escondidas. É ambicioso também no sentido de que é um relato do enfrentamento de uma temática muito explorada, mas que, ao mesmo tempo, não foi sistematizada pelo próprio Foucault e, por mobilizar tanto esforço dos intérpretes e comentadores, dificilmente estará nas próximas décadas completamente sistematizada. Finalmente, o livro é ambicioso porque traz a coragem do autor de pôr às claras os acertos e os erros da própria jornada e que, ao final, restarão publicados para servirem de exemplo. O esforço por trás do livro é aquela preparação e equipagem de que nos fala Foucault; uma preparação pela qual o sujeito e a alma estarão “armados como convém, de maneira necessária e suficiente, para todas as circunstâncias possíveis da vida com que viermos a deparar” (FOUCAULT, 2006, p. 293). 


			A matéria e os problemas com os quais o Igor Barros vem lidando em suas pesquisas, por meio dos quais vem se preparando e equipando, ainda que não tenham a configuração de um projeto bem definido – ou, como diria Foucault, essa “ideia de fundo” que amarra a produção – são, de certo modo, a tentativa de capturar a centralidade da ideia foucaultiana de “poder relacional” revelando, ao mesmo tempo, as suas repercussões e múltiplas manifestações. Paralelamente, e talvez de maneira mais manifesta, o jovem pesquisador insiste em se debruçar sobre a tensão entre a concepção relacional de poder e o inescapável componente ético/normativo. Afinal, se o poder é uma ameaça que paira sobre nós, a tomada de consciência dos seus perigos inevitavelmente redefine os nossos horizontes, tanto o de possibilidades quanto o do alcance das nossas expectativas. A tarefa crítica de revelar as manobras do poder, denunciando as estratégias de ocultação das ameaças e riscos, apontando seus efeitos periféricos, descrevendo o alcance da sua maquinaria e dos seus dispositivos, em detalhes, e segundo os vários graus de ameaça; tudo isso é, inescapavelmente, ético/normativo.


			Um livro organizado em torno de trabalhos que têm tais aspectos como pano de fundo pode soar, em certo sentido, bastante pretensioso e até mesmo de uma ambição descabida. No entanto, essas ideias de fundo são perseguidas, não sem as devidas cautelas e precauções, com parcimônia e comedimento. Isso se traduz nos recortes propostos, nas justificativas e por serem trabalhos de apresentação e revisão, principalmente na seleção rigorosa dos intérpretes, comentadores e interlocutores. Enfim, o leitor encontrará nos artigos reunidos, como já disse, o fio do poder/governo como um caminho possível para o acesso ao labirinto da produção de Foucault; e encontrará, também, um diálogo com intérpretes e críticos qualificados, na maior parte das vezes amistosos, mas de modo algum complacentes com as imprecisões do pensador francês.


			Retornando à hermenêutica do sujeito, encontramos aqui não uma Filosofia que quer determinar as condições e os limites do conhecimento sobre muitos objetos, mas certa Filosofia que quer ir de encontro às “condições e das possibilidades indefinidas de transformação do sujeito”; um cuidado e prática de si que, já de partida, resiste ao assujeitamento e toma como primeiro desafio a tarefa de lançar-se corajosamente para as possibilidades, por meio de um combate aberto com a sua stultia.


			Por fim, apelando ainda às metáforas sobre fios, é preciso dizer que, na filigrana, acompanhando os fios puxados neste livro para serem lançados sobre os objetos – a democracia liberal, o movimento LGBTQIA+, as relações professor-estudante, o trabalhador precarizado, a obediência cristã –, o leitor atento encontrará em todos eles as junções e enlaces, os nós e os pontos de solda que são próprios do autor e que anunciam a sua maneira de não se conformar e de inventivamente tentar extrair finezas de coisas brutas.


			Prof. Dr. Rogério Antônio Picoli


			Departamento de Filosofia e Métodos da Universidade Federal de São João Del Rei


			Referências 


			FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 


			





Apresentação


			Do seu primeiro livro, A História da Loucura (1961), ao seu último curso no Collége de France, A coragem da verdade (1984), o poder é um dos temas mais visitados em Michel Foucault. Quase sozinho, ele moveu a noção de poder de uma compreensão moderna, unitária e centrada no Estado para uma versão pós-moderna, difusa e relacional. Por várias vezes, o autor usou o termo “malhas do poder” para se referir ao caráter operatório do poder, isto é, às estratégias e as relações de força que se exercem no plano microfísico, profundamente enraizadas no eixo social. Mesmo que pareça um termo pouco específico, “malhas do poder” pode ser uma noção certeira para entender o caráter heterogêneo do poder na Filosofia foucaultiana. De início, precisamos conceituar malhas do poder e apresentar o conteúdo presente nas páginas deste livro.


			No horizonte da Filosofia de Foucault, compreendo por malhas do poder, primeiro, os dispositivos de poder que produzem e sustentam a estrutura da sociedade capitalista; uma estrutura social normalizadora, desigual e excludente, que se perpetuou na forma da lei, da cultura, e da hierarquia social. Em segundo lugar, compreendo por malhas de poder as relações e os apoios que tais dispositivos de poder encontram nos saberes e nos discursos (familiares, religiosos, econômicos, sexuais, científicos etc.) que são ao mesmo tempo produto, efeito e instrumento desses poderes. Penso que a análise das malhas não deve postular, como dados iniciais, o Estado e suas instituições, pois estas são apenas formas terminais do exercício do poder. Parece-me que devemos compreender, de início, as multiplicidades de correlações de forças, as lutas e os dispositivos de poder que são estabelecidos nas micro relações sociais. Em segundo lugar, a análise das malhas do poder deve abranger o nível macropolítico, mais especificamente a cristalização institucional dos dispositivos disciplinares na forma de mecanismos estatais de regulação da vida das massas. A disciplina do corpo humano e biopolítica da população, a junção entre um poder normalizador e um poder regulador, constitui um elemento chave para entender as malhas do poder – a articulação entre poder, discurso e todos os dispositivos que sustentam nossa estrutura social. A descrição e o detalhamento das manobras desses poderes são certamente uma das grandes heranças que Foucault nos deixou.


			A singularidade do diagnóstico foucaultiano está em apresentar o poder como uma rede de forças múltiplas e capilarizadas, que cobre todo o corpo social – uma malha de dispositivos heterogêneos, fluidos e meticulosos, a qual ainda permanecemos atrelados. Embora muito explorado, há muito mais que se aprender de Foucault quando se diz “poder”. Com a publicação dos cursos lecionados pelo filósofo no Collége de France entre os anos de 1970-1984 e de várias entrevistas e ensaios presentes na coletânea Ditos e escritos, uma gama de material sobre Foucault nos apresenta as várias faces de um mesmo tema. 


			Em seus últimos escritos, na passagem do estudo do poder político e das práticas de assujeitamento (governo dos outros) para a análise do governo das condutas e das práticas de si (governo de si), Foucault promove um refinamento de sua noção de poder visando a compreender a articulação não só possível, mas necessária, entre o governo dos outros e o governo de si. A concepção de poder de cunhagem nietzschiana como multiplicidade de relações de forças – guerra estendida por outros meios – dará espaço a uma noção de poder como governo – condução das condutas, o que ampliará seu campo de aplicação. O termo “condução”, que o autor encontrou em suas análises da pastoral cristã, possui uma conotação ético-política e significa tanto conduzir os outros quanto conduzir a si próprio. Poder e governo, dois conceitos singulares e que estão no centro do pensamento de Foucault, são os temas que serão explorados minuciosamente neste livro. 


			Nos 10 capítulos presentes nesta coletânea, divididos em três partes – poder, governo dos outros e governo de si – exploraremos como a noção de poder foi reconfigurada por Foucault, as implicações dessa movimentação teórica, e utilizaremos os conceitos cunhados pelo autor como ferramenta para refletir sobre as malhas do poder. Nas páginas que se seguem, será encontrada uma seleção rigorosa dos principais comentadores e críticos da obra de Foucault, além de um diálogo com autores como Butler, Marx, Nietzsche, Agamben, Platão e Habermas. Também procuramos atualizar a discussão em torno de alguns temas como resistência, estado de exceção, neoliberalismo e precarização do trabalho, gênero e relação professor/aluno.


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Nas últimas décadas, observamos muitas reformas e mudanças socias, dentre elas, a redemocratização de diversos países da América Latina, o Estado que agora se convencionou a chamar neoliberal, uma maior participação social e desenvolvimento de diversas políticas públicas de distribuição de renda. Mais recentemente, vários movimentos que estavam nos bastidores ganharam maior protagonismo, como o movimento LGBTQIA+, o feminismo e o movimento negro. Na contramão de todas essas conquistas, também presenciamos nas últimas décadas uma investida fascista, de cunho autoritário e supremacista. Foucault, o filósofo aqui analisado, apresenta-nos um aparato teórico-conceitual que nos permite fazer um “diagnóstico do presente”, exercitar nossa atitude crítica e resistir às formas de governo que buscam limitar liberdades e padronizar comportamentos. 


			Nosso objetivo é apresentar a reconfiguração do conceito de poder na Filosofia foucaultiana e utilizar desses conceitos para refletir sobre o presente. O primeiro capítulo, “A concepção relacional de poder e a omissão da valoração ética”, busca mostrar os principais pontos da concepção foucaultiana de poder e como ela diverge das teorias liberais e marxistas. No final, é apresentada a crítica de Andrew Sayer à noção foucaultiana de poder, segundo a qual falta à concepção foucaultiana uma elaboração explícita do componente valorativo e normativo do poder.


			Em seguida, inicia-se o estudo das malhas do poder, em outras palavras, do caráter operatório do poder em nossa sociedade. O capítulo “Disciplina e a padronização dos comportamentos: a construção dos gêneros no documentário ‘A máscara em que você vive’” apresenta a face produtiva do poder, mostrando como a disciplina adestra os corpos em nível local e produz indivíduos dóceis e úteis. Assim como o corpo e sua subjetividade, os gêneros são categorias historicamente construídas e permanentemente vigiadas pelos mesmos dispositivos normalizadores que Foucault nos fala. Ao examinar a dominação masculina sob a ótica da disciplina, lacuna deixada pelo autor, este capítulo tem por objetivo problematizar a construção dos gêneros a partir da análise do documentário “A mascará em que você vive”.


			O terceiro capítulo, “O nexo entre biopolítica e nazismo sob a ótica de Foucault e Agamben: o campo como nómos do moderno” explora a noção de biopoder e a articulação entre disciplina e biopolítica. O ponto central do texto é mostrar como Foucault e Agamben apresentam o nexo entre biopolítica e nazismo. Segundo esses dois autores, o totalitarismo reduziu a vida humana ao aspecto puramente biológico e elevou ao máximo o paradoxo da biopolítica, que para aprimorar e incentivar a vida de um grupo, tem que levar outro grupo ao extermínio, em nome da pureza da raça. Por fim, apresentamos a tese de Agamben, segundo o qual o estado de exceção, presente nos campos de concentração, vem tornando-se regra nas democracias contemporâneas. 


			O elemento filosófico central da obra de Michel Foucault é o conceito de poder. Não obstante a sua concepção relacional de poder, a noção de resistência foi e permanece controversa. A resistência foi pensada por Foucault como algo que ultrapassa o âmbito teórico e penetra no âmago mesmo da nossa existência. O último capítulo da primeira parte, “O conceito de resistência nos escritos genealógicos: um diálogo com os principais críticos e comentadores”, propõe um minucioso exame do conceito de resistência na genealogia foucaultiana e também uma análise das principais críticas atribuídos à noção de resistência elaborada pelo autor. 


			Na segunda parte do livro, “Governo dos outros”, apresentaremos a história da governamentalidade elaborada por Foucault, em outras palavras, uma análise histórica dos mecanismos utilizados para conduzir a conduta da população. No curso Segurança, território, população, 1977-1978, o autor deu início à história da governamentalidade e apresentou duas formas de governamentalidade: a pastoral cristã e a razão de Estado. O capítulo “O poder pastoral como matriz da governamentalidade moderna” aborda a tese foucaultiana de que alguns elementos do poder pastoral, como a ideia de salvação, obediência e verdade foram reconfiguradas pela política moderna e estão na matriz das tecnologias governamentais que atuam na sociedade ocidental. 


			No curso Nascimento da biopolítica, 1979-1980, Foucault termina a história da governamentalidade e promove um rico estudo do liberalismo e do neoliberalismo. O capítulo “Governamentalidade neoliberal e empresariamento da vida: o precariado em face a pandemia do Coronavírus” tem como propósito discutir os fatores que levaram a emergência do empresário de si e a precarização do trabalho como consequências diretas do neoliberalismo. Por fim, promovemos uma reflexão sobre o agravamento da situação do precariado em face a pandemia do Coronavírus. 


			Na terceira parte do livro, “Governo de si”, apresentaremos os estudos de Foucault a respeito das técnicas de si na filosofia antiga. Em seus últimos trabalhos, na fase ética, em especial no volume 3 e 2 da História da sexualidade, de 1984, Foucault foi atraído e instigado pela Antiguidade no que concerne à produção de “morais”, todas elas pautadas na estilização da vida e no cuidado de si. O capítulo “Por uma estética da existência: a arte de governar a si mesmo” tem por objetivo mostrar como o filósofo encontrou na estilização das condutas por meio do cuidado de si o suporte para realizar uma análise da articulação entre governo dos outros e governo de si nos antigos e, ao mesmo tempo, investigar como isso repercute em nosso tempo. 


			A epiméleia heautou representa um fato singular na história da filosofia. Apesar de sua importância capital para a filosofia antiga, o cuidado de si foi esquecido na modernidade, tornando-se uma noção completamente inexistente em nossos dias. Em seus últimos estudos, Foucault recuperou essa noção, destacando a proeminência que a epiméleia heautou alcançou durante um período que percorre mais de mil anos de história. O autor sustenta que o diálogo Alcibíades de Platão é o gérmen filosófico do cuidado de si. O capítulo “O cuidado de si no diálogo Alcibíades de Platão” tem por objetivo abordar leitura foucaultiana de Alcibíades, destacando as principais características da epiméleia heautou no momento socrático-platônico. 


			O capítulo “Governamentalidade didático-filosófica como prática de governo dos alunos: a leitura de textos filosóficos em sala de aula” busca promover uma reflexão sobre a didática do ensino de Filosofia a partir de um relato de experiência com o uso de textos filosóficos no ensino médio. O texto é uma tentativa e um convite à utilização de conceitos foucaultianos, em especial “governo” e “governamentalidade” como ferramentas para repensar a relação entre aluno e professor. Pensar o processo educacional como uma prática de si – governo e autogoverno – significa buscar formas e meios pelos quais professores e alunos possam se autoconstruir como sujeitos livres e autônomos.


			O último capítulo do livro, “A direção de consciência e o governo das condutas: da filosofia grega ao monaquismo cristão”, examina as práticas do cristianismo primitivo, em especial a direção de consciência. Para Foucault, a enunciação do eu e a negação de si exigidas pela direção cristã estão no âmago de uma pluralidade de dispositivos que produzem a subjetividade do homem ocidental – um homem obediente e confidente. Foucault faz uma refinada averiguação a respeito das continuidades e descontinuidades entre a direção de consciência na Filosofia estoica e nos monastérios e aponta as práticas cristãs como um acontecimento capital para a história da subjetivação ocidental. 
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			A CONCEPÇÃO RELACIONAL DO PODER E A OMISSÃO DA VALORAÇÃO ÉTICA


			Foucault é conhecido principalmente por suas pesquisas envolvendo os temas da loucura, da punição, dos hospitais psiquiátricos, da prisão, da sexualidade, da epistemologia das ciências humanas, entre outros. Contudo, suas pesquisas ao longo dos anos 1970 sobre a questão do poder ocupam lugar de destaque na sua produção. A sua concepção de poder, criticando aspectos fundamentais da tradição filosófica ocidental, acaba por oferecer uma nova forma de interpretação dos fenômenos sociais e políticos; e, por isso, talvez seja considerado o aspecto mais influente e original do seu pensamento.


			Neste primeiro capítulo, nos ocuparemos com alguns dos elementos centrais da concepção de poder proposta por Foucault, principalmente a partir das obras Vigiar e Punir, de 1975, e A vontade de saber, lançado em 1976. Trata-se de um esforço em identificar quais são os elementos principais indicados por Foucault; tal tarefa é bastante complexa, uma vez que o pensador francês nunca escreveu de modo sistemático uma obra dedicada especificamente ao tema do poder, tampouco tinha a pretensão de elaborar uma teoria acerca do poder. Por outro lado, Foucault nunca afastou os seus holofotes da temática complexa do poder. É, então, no mapeamento das considerações de Foucault e na reconstrução das articulações entre os elementos indicados na obra do autor que podemos ter uma visão geral da sua concepção de poder.


			O presente capítulo tem por objetivo apresentar alguns dos elementos centrais da analítica do poder proposta por Michel Foucault. Na primeira seção, apresentaremos um breve resumo da produção filosófica do autor. Em seguida, examina-se a concepção jurídica de poder. Na terceira seção, investiga-se a concepção relacional de poder cunhada por Foucault. Por fim, recuperamos a crítica de Andrew Sayer à noção foucaultiana de poder, segundo a qual falta à concepção foucaultiana uma elaboração explícita do componente valorativo e normativo do poder. Ao final, considera-se a pertinência dos pontos levantados por Sayer.


			1.1 PRODUÇÃO FILOSÓFICA


			Comumente, os estudiosos organizam as abordagens que guiam a produção de Foucault em torno de três tipos de investigações históricas, que são normalmente tomadas como “fases” distintas da sua produção: a arqueologia, a genealogia e uma última fase que poderíamos chamar ética/estética. Como nos lembram Rabinow e Dreyfus (1995), tal classificação é em certo sentido supérflua, no entanto, esse é um modo de lidar com as frequentes mudanças de interesses de pesquisa e de elaboração e combinação de abordagens metodológicas propostas por Foucault (ALLEN, 2000). Isso significa, e nos serve de alerta, que também as noções ou conceitos que orientaram e em torno dos quais se estruturaram as suas investigações também mudaram ao longo do tempo.


			Os trabalhos associados à primeira fase, a fase arqueológica, são principalmente O nascimento da clínica (1963), As palavras e as coisas (1966) e A arqueologia do saber (1969). Nessa fase, Foucault estava interessado em examinar as regras de formação e os regimes de verdade das disciplinas; sobretudo, aquelas por meio das quais os seres humanos tentam compreender a si próprios, isto é, a medicina e as ciências humanas em geral. A principal tese da fase arqueológica é que o homem é uma “invenção” recente, que data da modernidade, mais precisamente do nascimento das ciências humanas.


			Os trabalhos associados à segunda fase, a fase genealógica, são, principalmente, Vigiar e Punir e a Histórica da sexualidade, volume 1: A vontade de saber. É mais precisamente nessa fase que Foucault se volta para a compreensão de como a própria produção do conhecimento é regida por todo um sistema complexo de práticas, e não apenas de práticas discursivas. Foucault está especialmente interessado em entender como a genealogia das formas de exercício de poder e de produção de saber articulam-se para produzir verdades.


			Em Vigiar e Punir, Foucault tem por objetivo analisar o nascimento de uma nova economia de poder pautada no adestramento dos corpos – a disciplina. Essa economia de controle dos corpos não tem mais por objetivo o suplício e os castigos físicos, e sim um controle minucioso e contínuo dos indivíduos. Sob a ótica da disciplina, o autor analisa as mudanças dos processos de punição no ocidente e sustenta que a prisão é o modelo institucional de nossa sociedade. 


			De fato, ao dar ênfase à genealogia, Foucault pretendia não apenas compreender as regras que governam o discurso científico acerca dos assuntos humanos. Nos termos do próprio Foucault, a genealogia lança um olhar “para as continuidades das práticas culturais que a arqueologia isola”; especificamente, para as práticas e as relações entre poder, saber e os corpos dos indivíduos na sociedade moderna. De modo que: “a genealogia de Foucault foi o maior passo em direção a uma complexa análise do poder” (DREYFUS; RABINOW, 1995, p. 117).


			A contribuição decisiva da genealogia para a analítica do poder desenvolvida por Foucault pode ser captada pela máxima do genealogista: na formulação de Dreyfus e Rabinow (1995, p. 119), examinando em detalhe a superfície de supostas continuidades e progressos, ele identifica e revela descontinuidades e recorrências e mostra que ali “onde se supunha profundidade, interioridade e finalidade”, na realidade, “não há nenhuma essência”. Foucault está interessado então em investigar “como a objetividade científica e as intenções subjetivas emergem, juntas, num espaço estabelecido não por indivíduos, mas por práticas sociais” (DREYFUS; RABINOW, 1995, p. 121). Sujeitos e objetos emergem em certos campos nos quais as práticas operam; eles não preexistem, eles próprios são produtos de manobras sociais. Isso significa que não há entidades substanciais cujas essências se conectam de determinado modo com outras entidades substanciais. Isso sugere que o poder tem uma natureza completamente relacional. A relação de poder é aquela a partir da qual emerge um campo estrutural de conflitos. É na identificação de certos rituais meticulosos de poder que se pode localizar e especificar a forma como o poder funciona, o que ele efetivamente faz e como faz (DREYFUS; RABINOW, 1995). A relevância desse aspecto relacional é adequadamente notada no contraste com o caráter substancial das concepções tradicionais de poder e que se encontra igualmente implicado nas análises das relações de poder.


			A partir do final da década de 1970, Foucault dedica-se a temas associados à ética e à estética. Os trabalhos representativos dessa fase são principalmente os dois últimos volumes da História da sexualidade: Os usos do prazer (1984) e O cuidado de si (1984). Nessa fase, Foucault explora a ideia de um sujeito ético ativo, bem como o ideal de tornar a própria vida uma obra de arte; para alguns intérpretes, um interesse pelo tema da estética da existência.


			O “cuidado si” representa uma ética em que o indivíduo volta-se reflexivamente para si, criando formas de se governar distintas das normas e padrões estabelecidos pela sociedade, alcançando a liberdade gerada pela experimentação de novas formas de subjetividade, esculpindo, assim, sua vida como uma “obra de arte”. No momento socrático-platônico cuidar de si significava ocupar-se de si próprio para melhor governar os outros, ou seja, a cidade. Muitas eram as práticas direcionadas aos jovens de elite: regimes direcionados às bebidas, ao sono e ao sexo; exercícios físicos, exame de consciência, meditação, entre outros.


			De acordo com as análises de Foucault, na cultura greco-romana, a liberdade e a ética estavam estritamente ligadas com o cuidado do si – o autogoverno e a autoconstituição do sujeito. Nas palavras do autor: “não digo que a ética seja o cuidado de si, mas que, na Antiguidade, a ética como prática racional da liberdade girou em torno desse imperativo fundamental: ‘cuida-te de ti mesmo’” (FOUCAULT, 2006, p. 268).


			A ética, nessa fase do pensamento foucaultiano, não nos é apresentada como um conjunto de normas, e sim como um éthos, ou seja, um conjunto de práticas por meio das quais o indivíduo se relaciona consigo – constituindo-se e experimentando-se. Candiotto interpreta os últimos escritos de Foucault como o deslocamento da “análise de dispositivos anônimos” para o problema do governo como “relação entre indivíduos agentes” (CANDIOTTO, 2010, p. 111). 


			Após essa breve apresentação da produção filosófica de Foucault, apresentaremos nos próximos tópicos as diferenças entre as concepções jurídico-filosóficas de poder e a concepção foucaultiana.


			1.2 COMO NÃO ENTENDER O PODER


			No interior da obra de Foucault, a noção de poder é um dos pontos mais importantes e mais explorados pelo autor. É importante enfatizar que Foucault não caracteriza seus estudos sobre o poder como uma teoria, algo universal ou que responda todas as questões, e sim como uma análise do exercício do poder em épocas e períodos diferentes. 


			O que está em jogo nas investigações que virão a seguir é dirigirmo-nos menos para uma “teoria” do que para uma “analítica” do poder: para uma definição do domínio específico formado pelas relações de poder e a determinação dos instrumentos que permitem analisá-lo. Ora, parece-me que essa analítica só pode ser constituída fazendo tábula rasa e liberando-se de uma certa representação do poder, que eu chamaria — veremos adiante por que — de jurídico-discursiva” (FOUCAULT, 2019, p. 90). 


			Como explicitado na passagem anterior, Foucault opõe-se às concepções jurídico-filosóficas de poder por considerar o poder de um ponto de vista relacional, isto é, como práticas que se instalam nas relações e que se espalham em rede por todo corpo social. Haveria, então, manifestações do exercício do poder que não são capturadas pelo instrumental das concepções substancialistas; isso porque não se trata de fragmentos de um poder “repartido” e que emana do Estado. Tais manifestações seriam micropoderes, que atuam de maneira periférica e cuja origem não se encontra necessariamente no Estado.


			Para Foucault, trata-se de entender, por um percurso histórico e por uma investigação empírica, como o homem ocidental chegou ao que é hoje, e, no caso da política, de entender como o poder acontece e contribui para a constituição da subjetividade dos sujeitos. Para tanto, Foucault distinguiu sua analítica do poder daquelas concepções que prevaleciam na tradição do pensamento político e filosófico: de um lado a noção de um poder jurídico pautado nas normas e leis para o bem-estar e regulação da sociedade, como entendida pela perspectiva liberal; e de outro lado a noção do poder como dominação, opressão de classe e manutenção de privilégios, como entendida pela perspectiva marxista.


			Esse termo, “poder”, porém, corre o risco de induzir a vários mal entendidos. Mal entendidos a respeito da sua identidade, forma e unidade. Dizer poder, não significa dizer o “Poder”, como conjunto de instituições e aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos em um Estado determinado. Também não entendo poder como modo de sujeição que, por oposição a violência, tenha a forma de regra. Enfim, não o entendo como sistema geral de dominação exercida por um grupo sobre o outro e cujos efeitos, por derivações sucessivas, atravessem o corpo social inteiro. (FOUCAULT, 2019, p. 100).


			Segundo Foucault, essas análises caracterizam erroneamente o poder. Dessa forma, a tarefa do autor é criar um método para superar a noção jurídico-filosófica do poder. Entre as características da noção jurídico-filosófica de poder podemos considerar:


			

					
Poder opera negativamenteTanto a concepção liberal quanto a concepção marxista descrevem o poder em termos negativos, como ele oprime, exclui, recalca o indivíduo, isto é, o poder opera por meio de interdições e repressões. Foucault não nega os mecanismos de interdição, mas sustenta que isso não é o essencial das relações de poder. As pesquisas do autor tiveram como objetivo 
principal iluminar a natureza produtiva do poder, como discursos, saberes, interdições e as formas de subjetividade fabricadas pelas relações de poder presentes em nossa sociedade. 




					
Poder possui uma divisão bináriaEm geral, entende-se que o poder se manifesta por meio da lei, da coibição; trata-se, portanto, de um modelo de poder essencialmente jurídico. Esse poder compreendido e analisado de modo juridicista acontece sempre por meio da repressão, como uma violência legalizada pelo Estado, é frequentemente exercido na forma de dualismos, como o legal e o ilegal, o oprimido e o opressor, o permitido e o proibido. Dessa forma, o poder opera por meio de um ciclo de interdições, “trata-se de um poder cujo modelo é essencialmente jurídico, centrado em nada mais do que a declaração da lei e a operação de tabus” (FOUCAULT, 2019, p. 85). 

O poder enquanto repressão, como analisado na teoria jurídica, é essencialmente discursivo: as restrições à linguagem é uma das principais características da censura exercida pelo poder. Sendo assim, a linguagem é um dos principais campos no qual o poder se exerce, definindo o que deve ou não ser dito. Embora concorde com a afirmação de que o discurso é um dos principais objetos do poder, Foucault sustenta que essa relação vai muito além da interdição. 

Os discursos, como os silêncios, não são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito do poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta (FOUCAULT, 2019, p. 110). 

Segundo Foucault (2019), o modelo binário de análise do poder ignora os micropoderes e o exercício local do poder, promovendo uma supervalorização do Estado e de suas instituições; além de ignorar o aspecto produtivo do poder por considerar que ele possui uma “essência” negativa. 




					
O poder é universalOutra característica comum dessas concepções jurídicas é que o poder é tido como um exercício que acontece de maneira universal e uniforme. Esse poder substancial, um poder coisa, é entendido como algo que pode ser acumulado, que provem de uma fonte e é distribuído por toda sociedade. Em geral, as teorias substancialistas analisam o Estado e suas instituições como ponto inicial de todo poder, como sendo o órgão central do qual todos os outros poderes se originam. Portanto, segundo o autor, as análises dessa tradição acabam por promoverem uma supervalorização do Estado. Todas essas concepções e suas variantes sempre procuraram analisar a estrutura estatal como forma unitária de controle de todo poder presente na sociedade. 
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